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A presentação 

O aspecto essencial da disciplina legal el 
oI! 12.008/09, cuja finalidade foi de penn 

de processos, à luz do Estatuto do Idoso . 

Esta regra se aplica ope legis, mesmo de 
tenha conhecimento a respeito da faixa etári 
mental no procedimento comum ou eletrôni 

Mostra~se a precisão cirúrgica da norma 
anos, em termos de prioridade, porém sem 
prática e qual a diferença na solução do lit 
natureza e aquele comum. 

Motiva-se que a tramitação prioritária co 
e cumprimento efetivo da pretensão, podend< 
no pala ativo ou passivo da demanda. 

Quando houver litisconsórcio, e um do 
idade igualou superior a 60 anos, todos serão 
não se cogitando do desmembramento do pl 
pretexto de privilégio exclusivo. 

Em primeiro grau, a tramitação priorit 
relação àjuntada de petição, encaminhamen 
rotina, etapa do saneamento, e mesmo julga 

Nos juizados especia is ou de pequenas 
respeito à marcação de audiência, ali concel 
princípios da oralidade e informalidade. 

Dúvida surge se quando se depara coo 
segundo grau, ou ainda no Superior Tribun 

 

 


